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CIRCULAR Nº 31/2021 

DATA: 14-03-2021 
 
 
 
 

Assunto: Decreto n.º 4/2021 que regulamenta o estado de emergência 
decretado pelo Presidente da República. 
 

 

Exmo. (a) Sr. Provedor(a) 

 

Serve a presente Circular para divulgar o Decreto 4/2021 de 13 de março de 2021 

que regulamenta o estado de emergência decretado pelo Presidente da 

República. 

 

Assim, face ao regime atual, as principais alterações introduzidas no âmbito do 

plano de desconfinamento são: 

 

 A partir de 15 de março (segunda-feira): 

Retoma das atividades educativas em regime presencial nos 

estabelecimentos de ensino do setor social e solidário, de educação pré-

escolar, das creches, creches familiares e amas, bem como das 

actividades em regime presencial, de apoio à família e de 

enriquecimento curricular, atividades prestadas em centros de 

atividades de tempos livres e centros de estudo e similares, apenas 

para as crianças e os alunos que retomam as atividades educativas e 

letivas. 
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Sempre que necessário, devem ser assegurados, os apoios terapêuticos 

prestados nos estabelecimentos de educação especial, nas escolas e, 

ainda, pelos centros de recursos para a inclusão, bem como o 

acolhimento nas unidades integradas nos centros de apoio à 

aprendizagem, para os alunos para quem foram mobilizadas medidas 

adicionais, salvaguardando-se, no entanto, as orientações das 

autoridades de saúde. 

 

Os agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas da rede pública de 

ensino e os estabelecimentos particulares, cooperativos e do setor social 

e solidário com financiamento público adotam as medidas necessárias 

para a prestação de apoios alimentares a alunos beneficiários dos escalões 

A e B da ação social escolar; 

 

Os centros de atividades ocupacionais, não obstante encerrarem, 

devem assegurar apoio alimentar aos seus utentes em situação de 

carência económica, e, sempre que as instituições reúnam condições 

logísticas e de recursos humanos, devem prestar acompanhamento 

ocupacional aos utentes que tenham de permanecer na sua habitação. 

 

As equipas locais de intervenção precoce retomam as respetivas 

atividades presenciais regulares, salvaguardadas todas as medidas de 

higiene e segurança recomendadas pela Direção-Geral da Saúde. 
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Os centros de apoio à vida independente devem manter-se a funcionar, 

garantindo a prestação presencial dos apoios aos beneficiários por parte 

dos assistentes pessoais, podendo as equipas técnicas, excecionalmente, 

realizar, com recurso a meios telemáticos, as atividades compatíveis com 

os mesmos. 

 

Realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-2 

1 - Podem ser sujeitos à realização de testes de diagnóstico de SARS-CoV-

2: 

a) Os trabalhadores, utentes e visitantes de estabelecimentos de 

prestação de cuidados de saúde; 

b) Os trabalhadores, estudantes e visitantes dos estabelecimentos de 

educação, de ensino e formação profissional e das instituições de ensino 

superior; 

c) Os trabalhadores, utentes, profissionais de comunidades terapêuticas 

e comunidades de inserção social, bem como dos centros de acolhimento 

temporário e centros de alojamento de emergência, e, quando aplicável, 

visitantes de estruturas residenciais para idosos, unidades de cuidados 

continuados integrados da Rede Nacional de Cuidados Continuados 

Integrados e de outras estruturas e respostas dedicadas a pessoas idosas, 

a crianças, jovens e pessoas com deficiência, bem como a requerentes e 

beneficiários de proteção internacional e a acolhimento de vítimas de 

violência doméstica e de tráfico de seres humanos. 
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No Artigo 37.º do Decreto vêm descritos os Trabalhadores de serviços 

essenciais: 

Trabalhadores de instituições, equipamentos sociais ou de entidades que 

desenvolvam respostas de caráter residencial de apoio social e de saúde às 

pessoas idosas, às pessoas com deficiência, às crianças e jovens em perigo 

e às vítimas de violência doméstica e Trabalhadores de serviços de gestão 

e manutenção de infraestruturas essenciais, bem como de outros serviços 

essenciais. 

 

Na certeza da melhor atenção, subscrevemo-nos com os melhores 

cumprimentos, 

 

 

O Presidente 

do Secretariado Nacional da UMP 

 

Manuel de Lemos 

 
 


